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RESUMO 

O presente estudo trata dos problemas que se iniciam com a discricionariedade, 

no paradigma do positivismo jurídico e se arrastam até a atualidade na 

condição de solipsismo judicial, decisionismo, voluntarismo ou qualquer outra 

expressão que defina a arbitrariedade judicial. Com aportes da filosofia no 

direito, da filosofia hermenêutica, da hermenêutica filosófica e da teoria da 

decisão, promove uma aproximação da teoria interpretativa cênica com a teoria 

interpretativa do direito, com a finalidade de desenvolver contribuições à 

teorias jurídicas, nos moldes do que sugere Ronal Dworkin. O objetivo é avaliar 

se os estudos realizados na Universidade de MCMaster, no Canadá, com base 

na atividade neural de atores e atrizes durante a interpretação cênica podem 

contribuir para a interpretação jurídica, no sentido de que sejam desenvolvidas 

interpretações cada vez mais coerentes com a Constituição.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Filosofia no Direito; Hermenêutica jurídica; Interpretação 

cênica; Interpretação jurídica, Teoria da decisão. 

 



 

ABSTRACT 

The present study deals with problems that start with discretion, no paradigm 

of legal positivism and have been dragged up to the present day in the 

condition of judicial solipsism, decisionism, voluntarism or any other 

expression that before a judicial arbitrariness. With contributions from 

philosophy in law, hermeneutic philosophy, philosophical hermeneutics and 

decision theory, to promote an approximation of scenic interpretive theory 

with the interpretive theory of law, with the competence to develop 

contributions to legal theories, in the molds of what is mandatory Ronald 

Dworkin. The objective is to evaluate whether studies carried out at MCMaster 

University, in Canada, based on the neural activity of actors and actresses 

during scenic interpretation can contribute to legal interpretation, so that 

interpretations consistent with the Constitution are developed.  

 

KEYWORDS: Decision theory; Legal hermeneutics; Legal interpretation; 

Philosophy in Law; Scenic interpretation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Todo ser humano, em algum momento da vida, busca algum sentido em 

sua existência. A busca pelo autoconhecimento é tão intensa que logo ficou co-

nhecida como crise existencial. O fato é que todo ser que passa por esta crise 

procura em si a sua melhor versão ou o seu melhor papel no mundo.  

Um dos aforismos mais conhecidos desde a Grécia antiga é “conhece a ti 

mesmo” e ele traduz a preocupação do ser humano em desvendar-se. Ampla-

mente conhecido pela versão em latim nosce te ipsum, os dizeres de autoria des-

conhecida viam-se insculpidos no templo de Apolo, localizado na cidade de 

Delfos. A inscrição era tida como um oráculo, uma mensagem do deus para a 

humanidade, e significa que é preciso desvendar-se para conhecer a verdade 

do mundo. A busca pela verdade se torna a busca pelos sentidos do mundo.  

Desde então, compreender a sua própria verdade e a verdade do mundo 

tem sido um elemento provocativo de inquietações no homem, que passou a 

buscar por respostas, desenvolvendo teorias e pesquisas em áreas do conheci-

mento como a filosofia, a hermenêutica e até mesmo no direito.  

Estudos como os realizados por Daniel Kahneman, que o levou a ser 

premiado com o Nobel em economia, tem como objeto heurísticas de julga-

mento e comprovam que o ser humano possui uma percepção narrativa da re-

alidade e é dessa forma que buscamos encontrar os sentidos do mundo.  

Ou seja, a busca pela verdade, pelos sentidos do mundo, revelou-se 

mais complexa dos que se imaginava, já que, em função desta percepção cog-

noscitiva narrativa, apresentamos mesmo uma dificuldade em discernir reali-

dade e ficção (a que nós próprios criamos).  

No âmbito do direito, a dificuldade se assenta na influência do para-

digma do juspositivismo, em que foram desenvolvidas teorias que concebiam 

a discricionariedade judicial, o voluntarismo, o solipsismo, a falsa noção de que 

se pode decidir “conforme a própria consciência”. E mesmo após a superação 
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do paradigma da subjetividade, pela filosofia hermenêutica e hermenêutica fi-

losófica que demonstraram que existe diferença entre encontrar e atribuir arbi-

trariamente sentidos ao mundo, tais influências se mostram vivas. 

No Brasil, ainda se vê episódios como o da célebre carteirada, seguida 

de voz de prisão dada por um juiz a uma agente de trânsito, após ser parado 

em uma blitz. O servidor conduzia um veículo sem placa, sem portar o docu-

mento do carro e sem a habilitação. Na ocasião, a mulher se manifestou dizendo 

“juiz não é Deus”1 e, mesmo sendo uma afirmação óbvia, foi processada e con-

denada a indenizar o magistrado. Após 6 anos, a agente se viu desobrigada do 

pagamento, depois de ter recurso provido nesse sentido.  

Situações como a relatada comprovam que, no Brasil, o poder judiciário 

está tão contaminado pelo solipsismo que os julgadores agem como se possu-

íssem um poder supremo. Poder este tão destoante de um Estado que se diz 

democrático que mais se parece com um primo próximo do poder absoluto , 

exercido pelos monarcas durante a idade média, em que se acreditava que o 

poder era conferido ao soberano, o escolhido de Deus.  

Há quem acredite que o problema enfrentado pelo judiciário brasileiro é 

fruto de uma miopia paradigmática que, por um lado, decorre da incapacidade 

de percepção de esgotamento do paradigma teórico da teoria instrumentalista 

do processo no Brasil e; e de outro, pela adesão à tradição do positivismo jurí-

dico2. Contudo, Maus3 já identificou esse processo como uma espécie de vene-

ração que se aproxima da devoção religiosa e, ao que tudo indica, a autora pa-

rece estar correta ao relacionar esse fenômeno à imaturidade da sociedade órfã . 

                                                 

1 Ver reportagem: O rei da carteirada. Istoé, 2016. Disponível em: https://is-
toe.com.br/391377_O+REI+DA+CARTEIRADA/. Acesso em: 10 mai. 2020. 

2 PEDRON, Flávio Quinaud. A impossibilidade de afirmar um livre convencimento motivado 
para os juízes: as críticas hermenêuticas de Dworkin. In: Revista de Estudos Constitucionais, 
Hermenêutica e Teoria do Direito, v. 10, n. 2, mai./ago. 2018. Disponível em: http://revis-
tas.unisinos.br/index.php/RECHTD/article/view/rechtd.2018.102.09 . Acesso em: 20 jun. 
2019, p. 198. 

3 MAUS, Ingeborg. O judiciário como superego da sociedade. Rio de Janeiro: Editora Lumen Iuris, 

2010, p. 16. 

https://istoe.com.br/391377_O+REI+DA+CARTEIRADA/
https://istoe.com.br/391377_O+REI+DA+CARTEIRADA/
http://revistas.unisinos.br/index.php/RECHTD/article/view/rechtd.2018.102.09
http://revistas.unisinos.br/index.php/RECHTD/article/view/rechtd.2018.102.09
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Uma sociedade que, diante da complexidade das relações sociais, passa a cen-

tralizar a consciência social no judiciário como forma de escape, na qual se en-

contra “o alívio da discussão e do processo nos processos sociais e políticos de 

formação do consenso”4. 

Se, por um lado, o pós-positivismo foi marcado pelo fim do império da 

lei, que passou a ser o império da representação popular, por outro, o modelo 

de “juiz boca” da lei também sucumbe e cede lugar para o modelo de juiz que 

interpreta o direito. Contudo, surge a partir dessa mudança paradigmática uma 

celeuma, já que dizer a lei é mais fácil do que interpretá-la, convenhamos.  

Prova disso é o surgimento de um novo modelo de juiz, o protagonista 

ou ativista, que já não decide conforme à vontade da lei, mas conforme a sua 

própria vontade. Ou seja, “confunde-se o universo privado e impenetrável da 

consciência como se fosse o universo da privacidade sacra  de um decididor 

superior pela simples condição de ser decididor”5. 

Adotando essa perspectiva, longe de tentar desvendar o dilema de cau-

salidade envolvido na imaturidade daqueles que não enfrentam seus conflitos 

(pois buscam no judiciário a resposta) e os juízes que insistem em acreditar que 

guardam nas suas consciências as respostas mais justas para todos e quaisquer 

conflitos, este estudo busca demonstrar que é possível, através da representa-

ção cênica, promover a dissociação do papel do juiz da pessoa do  servidor que 

atua como representante do papel do Estado, aproximando-se mais de um jul-

gamento coerente com a Constituição.   

Considerando que o direito é composto por narrativas e pela constante 

necessidade de interpretação dos fatos levados ao judiciário,  dos princípios e 

normas, das peças processuais, das decisões, dos depoimentos das testemu-

nhas, dentre outros, estará sempre sujeito a arbitrariedades interpretativas. Por 

                                                 

4 Idem, p. 18. 
5 DRUMMOND, Victor Gameiro. Elementos para uma teoria da decisão: combatendo a 

hermenêutica romântica aplicada no Brasil como se fosse uma evolução interpr etativa. 
Revista de estudos constitucionais, hermenêutica e teoria do direito , v. 6 n. 3 (2014): Out./Dez, 
2014. Disponível em: 
http://revistas.unisinos.br/index.php/RECHTD/article/view/rechtd.2014.63.08 . 

http://revistas.unisinos.br/index.php/RECHTD/issue/view/510
http://revistas.unisinos.br/index.php/RECHTD/article/view/rechtd.2014.63.08
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isso, desde superação do paradigma da subjetividade, a pergunta que sempre 

tentam responder as teorias da decisão orbita em torno da discussão de como 

controlar a atuação da jurisdição.  

Se é o poder judiciário o competente para controlar os atos dos demais 

poderes e da sociedade, quem controla quem controla? A imparcialidade é uma 

grande utopia, muitos podem argumentar. Consideramos como verdadeira 

essa afirmativa, na medida em que, parafraseando Eduardo Galeno, a imparci-

alidade é a utopia que faz a teoria da decisão caminhar.  

É partindo desse ponto a respeito da necessidade de uma decisão judicial 

coerente com a Constituição Federal que surge a hipótese do presente estudo, 

pois, se não existe agente ou órgão que controla quem controla, devemos con-

siderar que é possível evitar o solipsismo judicial de outras formas.  

Por todo o exposto, em sintonia com a linha de pesquisa - Ética, autonomia 

e fundamentos do Direito – na qual o presente trabalho se insere, a nossa proposta 

é a de que as técnicas de atuação cênica são capazes de exercer o controle indi-

reto da atuação do juiz, demonstrando que a sua função está relacionada ao 

dever de representar o papel do Estado, ainda que contrariamente às suas pró-

prias vontades. 

E por que utilizar uma teoria da arte para compreender a interpretação  

jurídica? Como defende Dworkin, as teorias da arte podem contribuir para as 

teorias do direito. Todavia o direito com a arte não se confunde e é importante 

destacar que o direito não é arte e arte não é direito, razão pela qual uma deci-

são judicial não pode ser considerada como obra, tampouco o juiz como autor, 

conforme bem esclarece Victor Drummond6.  

Temos em mente que teoria da arte teatral possui alguns conceitos que 

convergem com conceitos da teoria do direito e outros que divergem, situando -

as muitas das vezes em polos extremos, por essa razão, buscaremos utilizar 

                                                 

6 DRUMMOND, Victor Gameiro. Em busca do juiz plagiador. Florianópolis: Empório do 

Direito, 2010. 
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aqueles que convergem como contributo e aqueles que se opõe como parâme-

tros para demonstrar o que deve ser rechaçado dentro da teoria da decisão.  

Tais questões serão analisadas pela perspectiva da atenção que se desen-

volve durante a atuação cênica7, com a pretensão de demonstrar que é possível 

promover a dissociação entre o sujeito “que é” e “o que ele interpreta” para 

elevar o estado de consciência das ações dos intérpretes do direito, tornando-

os mais conscientes de si e do papel do Estado que devem exercer. 

À vista de nos afastar do senso comum teórico dos juristas8, em que se acre-

dita que as verdades reproduzidas no direito são inquestionáveis, adotaremos 

o “método” hermenêutico filosófico para demonstrar que a superação da meta-

física se deu em função da evolução do pensamento e da racionalidade que não 

mais sujeita os sentidos à vontade humana, resultando numa fundada crítica à 

pessoalidade e à volição no exercício da jurisdição. 

Através deste novo pensar, na segunda seção (2.1), faremos uma breve 

incursão histórica na história da filosofia para compreender a relação dos pa-

radigmas filosóficos no Direito9. Isso porque, após a revolução constituciona-

lista pós-bélica, imprescindível se faz pensar a filosofia no direito, com intuito 

de refletir à luz da autonomia do direito. O objetivo é compreender as influên-

cias sofridas em razão das revoluções paradigmáticas que insuflaram as teorias 

do direito e a forma como o direito era interpretado, bem como a contradição 

ocasionada pelas teorias positivistas que pretendiam extirpar as arbitrarieda-

des do poder judiciário, mas acabaram incentivando-as ao defender a discrici-

onariedade (2.2). 

                                                 

7 Mormente a partir do método de atuação psicológico desenvolvido por Stanislavski.  
8 Expressão desenvolvida por Warat. In: WARAT, Luis Alberto. Introdução Geral ao Direito. 

Interpretação da Lei: temas para uma reformulação. v.1. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris 

Editor, 1994, p. 14, mas também utilizada por Lenio Streck.  
9 A expressão filosofia no direito foi desenvolvida por Lenio Streck e Ernildo Stein, cuja ideia 

é designar outro modo de conceber as inter-relações entre a Filosofia e o Direito, a partir 
da compreensão dos paradigmas filosóficos como standards /vetores de racionalidade 
para enunciação do jurídico. STRECK. Lenio Luiz. A crítica hermenêutica do Direito e a 
questão da discricionariedade judicial. In: A discricionariedade nos sistemas jurídicos contem-
porâneos. Org. Lenio Luiz Streck. 2 ed. Salvador: Editora Juspodivm, 2019, p. 43.  



 12 

Ainda no segundo capítulo, apontamos o giro linguístico (2.3) que inau-

gura uma nova forma de pensar, promovendo uma verdadeira reviravolta nas 

mais variadas áreas dos saberes humanos, das quais o direito não esteve imune.  

Na sequência, vê-se uma breve abordagem da forma como a hermenêu-

tica filosófica foi recepcionada no direito pela teoria do direito enquanto prá-

tica interpretativa, apontada por Ronald Dworkin (2.4). Neste momento, serão 

esclarecidos os conceitos e as razões que colocam a teoria interpretativista do 

direito e o juspositivismo em planos opostos na busca pelas melhores respostas 

para os casos levados ao judiciário.  

Em seguida, a relevância da hermenêutica filosófica que foi recepcionada 

no direito será abordada sob a perspectiva de Lenio Streck (2.5), que argumenta 

sobre a necessidade de se firmar condições mínimas que assegurem a virtude 

do direito, nos moldes propostos por Ronald Dworkin, com o objetivo de com-

bater os predadores endógenos e exógenos do direito.  

Ao final da seção, desenvolvemos uma interlocução com a teoria de Vic-

tor Drummond para compreender o ato criativo do julgador ao representar o 

papel do Estado, bem como dos atores na representação cênica, ainda sob a 

perspectiva crítica, com a contribuição da teoria do direito de autor.  

A terceira seção será dedicada à análise das teorias da arte, principal-

mente da arte cênica, e as contribuições que elas podem oferecer ao direito. A 

discussão parte da teoria estética de Aristóteles (3.1) como referência no desen-

volvimento de conceitos da sua teoria das artes, em espec ial, das artes cênicas 

que é o que nos interessa.  

No momento posterior (3.2), será dedicado a uma abordagem do método 

de Stanislavski, com foco no processo desenvolvido para despertar a atenção 

do ator/atriz, durante a representação cênica, que é o aspecto relevante para 

compreender os resultados apontados no estudo de ressonância magnética  (4). 

A par disto, na sequência, apontaremos as aproximações entre a inter-

pretação e representação cênicas e a interpretação e representação jurídicas 

(3.4) para avaliar se a teoria da interpretação psicológica de Stanislavski pode 

auxiliar às teorias do direito. 
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A quarta e última seção é destinada à apresentação do estudo pioneiro 

desenvolvido pelos psicólogos Steven Brown, Peter Cockett e Ye Yuan da 

Universidade de MCMaster, no Canadá, em que foi analisada a atividade 

neuronal de atores durante a atuação, por meio de imagens de ressonância 

magnética (4). O estudo foi publicado em uma renomada revista internacional 

e revelou que, na medida em que os atores e atrizes “entravam no papel”, 

durante a representação e, na medida em que acontecia a ativação da área de 

atenção no cérebro, havia uma redução do “senso de identidade” dos 

participantes. Os pesquisadores sugerem que os resultados representam numa 

duplicidade de consciência tipicamente caracterizado pela atuação dramática 

psicológica. 

Ao fim, chegamos à conclusão de que é possível que o juiz desenvolva 

um grau de atenção capaz de desencadear um duplo nível de consciência – a 

consciência de si próprio e a consciência do papel do Estado - em que a 

conciência do Estado exerceria controle sob a consciência de si, fazendo com 

que a sua atuação sofresse menos influência dos seus voluntarismos na 

construção da decisão mais adequada à Constituição.  
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